
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.296 - MG (2019/0312917-2)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : ADILSON MAURO RODRIGUES LIMA 
AGRAVADO  : LEONARDO CRISTIANO DE LIMA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
MEDIANTE ARREBATAMENTO. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
ROUBO. VIOLÊNCIA DIRIGIDA EXCLUSIVAMENTE À COISA. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Sendo a violência dirigida exclusivamente à coisa, limitando-se os réus "a puxar a 
bolsa da vítima, sem sequer esboçar qualquer ato de violência ou de grave ameaça", e 
"apesar de a vítima ter sofrido lesões durante a prática delitiva, tal como alega, tais lesões 
foram causadas de forma indireta pelo arrebatamento da bolsa", não há falar em 
desclassificação para o delito de roubo. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de junho de 2020 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.296 - MG (2019/0312917-2)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : ADILSON MAURO RODRIGUES LIMA 
AGRAVADO  : LEONARDO CRISTIANO DE LIMA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo interposto em face de decisão que negou provimento ao recurso 

especial.

Sustenta o Ministério Público que inaplicáveis na espécie as Súmulas 7 e 83 do STJ, 

porquanto desnecessário o revolvimento de fatos e provas, tratando-se de mera nova 

valoração e porque este STJ, em recentes julgados, entendeu que o arrebatamento de coisa 

presa ao corpo da vítima tem o condão de comprometer sua integridade física, 

tipificando, assim, o crime de roubo e não de furto (fl. 457).

Defende a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso pela 

Sexta Turma.

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.296 - MG (2019/0312917-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, foi 

assim proferida:

O agravo é tempestivo e ataca os fundamentos da decisão agravada, razão pela qual 
passo ao exame do seu mérito.
O acórdão recorrido, no ponto objeto da insurgência recursal, encontra-se assim 
fundamentado (fls. 271/272):

Como é cediço, quando a violência é empregada contra a coisa, sendo a vítima 
atingida apenas de forma indireta, sem lesões de maior extensão ou gravidade, 
não há que se falar em crime de roubo.
Como se vê da prova oral colhida, não há como sustentar a condenação dos 
apelantes pela prática do delito de roubo, uma vez que não restou demonstrado 
terem eles subtraído coisa alheia móvel mediante o emprego de violência ou grave 
ameaça contra a pessoa.
De fato, extrai-se de tais relatos que os apelantes se limitaram a puxar a 
bolsa da vítima, sem sequer esboçar qualquer ato de violência ou de 
grave ameaça, tendo a violência no caso em tela sido dirigida contra a res 
furtiva.

Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, o crime de roubo se diferencia 
do furto pelo emprego de violência, física ou moral, dirigida contra o detentor da 
coisa, ou seja, contra pessoa.
Na hipótese, concluiu o Tribunal de origem ter sido a violência dirigida à coisa, 
porquanto os acusados "se limitaram a puxar a bolsa da vítima, sem sequer esboçar 
qualquer ato de violência ou de grave ameaça", de modo que, para se chegar à 
conclusão diversa, seria necessário o reexame de todo o conjunto fático-probatório, o 
que é vedado em recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ. 
Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. DESCLASSIFICAÇÃO 
DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA 
DO ACÓRDÃO A QUO. ESTE SUPERIOR TRIBUNAL NÃO É 
SUCEDÂNEO DE INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 1. O crime tipificado no art. 157 do 
Código Penal diverge do descrito no art. 155 do Código Penal em razão do 
emprego de violência, física ou moral, dirigida contra o detentor da coisa, ou seja, 
contra pessoa.
2. Na ação delitiva, as instâncias de origem concluíram que a violência foi 
direcionada exclusivamente contra a res, ao reconhecer o crime de furto.
3. Rever o entendimento externado pela instância ordinária para reconhecer as 
elementares do crime de roubo implicaria necessário reexame de provas, o que 
não se admite na via do recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7 
desta Corte. Precedentes (AgRg no AREsp n. 332.612/MG, Ministro Nefi 
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Cordeiro, Sexta Turma, DJe 6/12/2016).
4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1770867/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 
01/02/2019).

Impõe-se, ainda, a manutenção do acórdão recorrido, incidindo também a Súmula 
83/STJ.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Com efeito, na espécie, a violência foi dirigida exclusivamente à coisa, porquanto, 

consoante assentou o Tribunal de origem, os acusados "se limitaram a puxar a bolsa da 

vítima, sem sequer esboçar qualquer ato de violência ou de grave ameaça", ressaltando 

que, apesar de a vítima ter sofrido lesões durante a prática delitiva, tal como alega, tais 

lesões foram causadas de forma indireta pelo arrebatamento da bolsa.

Nesse contexto, não há falar em desclassificação para o delito de roubo, nos termos 

da jurisprudência dominante acerca da questão. A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO POR ARREBATAMENTO. 
TIPIFICAÇÃO DA CONDUTA COMO DELITO DE ROUBO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLÊNCIA. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Corte estadual reconheceu a figura do furto por arrebatamento por ter havido o 
emprego da força sobre o bem subtraído e não sobre a pessoa, tendo sido a queda 
um resultado inesperado. Ademais, não vislumbrou a figura de grave ameaça. 
Pontuou ainda, que em juízo, a vítima alegou ter sido empurrada antes da subtração, 
ao contrário do que foi narrado na denúncia, não podendo, portanto, ser alterado o 
teor da peça acusatória inicial sob pena de malferimento ao princípio do contraditório. 
2. A conclusão das instâncias ordinárias, soberanas no exame dos fatos, é de que 
não houve violência na conduta do recorrido. Modificar esse entendimento e acolher 
o pleito da defesa de tipificação dos fatos descritos como crime de roubo, 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-probatório, 
providência vedada pela Súmula 7/STJ ("A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial").
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1065227/RJ, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2017, DJe 22/09/2017.)

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0312917-2 AREsp 1.604.296 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024151843513  10024151843513000  10024151843513001  10024151843513002  
10024151843513003  10024151843513004  10024151843513005  
18435133420158130024

EM MESA JULGADO: 16/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : ADILSON MAURO RODRIGUES LIMA 
AGRAVADO  : LEONARDO CRISTIANO DE LIMA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : ADILSON MAURO RODRIGUES LIMA 
AGRAVADO  : LEONARDO CRISTIANO DE LIMA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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